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parecer no.49, de2121 Referência: Projeto de Lei no' 79, de2AZl

Data de ingresso: 30-08-2021. Autoria: Poder Executivo Municipal

Relator: clemar Biaggi Rocha (careca), do PTB Parecer: Pela aprovação, com emendas

Ementa: Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício Financeiro

de2022.

Relatório:

Trata, a presente matéri4 de Projeto de Lei de origem do Poder Executivo que

tem como objetivo, a ementa jâ citada. Foi apresentado ao Plenário no Expediente da Sessão

Ordilária de 08 de setembro, e, ingressado nesta Comissão em 17 de setembro. Cabe- nos

relatar a matéria e exarar o parecer na forma regimental.

AsPectos @ig:

O Projeto de Lei em comento visa dispor sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias

para o Exercício de 2022. Apresentando as metas e resultados fiscais, as metas e prioridades da

Administração Pública Municipal para o ano seguinte e os critérios para a elaboração e

execução da Proposta Orçamentária. atendendo os preceitos constitucionais e noÍnas legais, em

especial o art. 165 da Constituição Federal e os arts. I14, inciso XIII e 144, inciso II da Lei
Orgânica do Município, no que se refere à competência parupromover o Processo Legislativo, e

também foram apresentados os anexos perfinentes em atendimento ao disposto no afi. 4o daLei
Complementar no. 101-2000, bem como atas e pareceres dos Conselhos Municipais de Saúde,
Educação, Assistência Social e Conselho do RppS.

Ainda, realizadas as devidas audiências públicas, tanto na fase de elaboração, que
compete ao Poder Executivo, quanto na fase de discussão, que compete ao poder Legislativo.

Conclusão:

I
./ Da análise, a comissão de Indústria, comércio, Turismo, Finanças e orçamentoentendeu que o Projeto de Lei está em confonnidade com os preceitos legais inerentes à espécie,verificados pela Assessoria Jurídica desta casa, não havendà nenhum vício que possa obstruirsua aprovação, no entanto, constatou-se a necessidade de elaboração de EMENDAS:

ADITIVA

Art,2'



§ 3o Sem prejuízo do disposto no art. 65, [I, da Lei Complementar no l0l/2000,

a meta resultado primário poderá ser revisada em decorrêucia da frustração da amecadação das

receitas que são objeto das transferências previstas nos art. 158, 159 e212-A. da Constituição

Federal, ou em decorrência da instabilidade do cenário econômico e fiscal devido aos reflexos

do enfrentamento da Pandemia denominada COVID-19.

Art. 7o O Projeto de Lei Orçamentária Anual será encaminhado ao Poder

Legislativo, conforme estabelecido no § 5o do art. 165 da Constituição Federal, no art. 114,

inciso XIll da Lei Orgânica do Município e no art.2o, da Lei Federal no 4.32011964.

Art.9"

VI- ao pagamento de sentenças judiciais transitadas em julgado, mediante
expedição de precatório ou requisições de pequeno valor.

Arr. 10.

§ 3' Alérn da Reserva de Contingência referida no caput, o Proieto de Lei
Orçamentária conterá reservas para o atendimento de programações decorrentes de emendas
parlamentares individuais e de bancada que forem aprovadas nos termos dos arts. 33,34-A e 37
desta Lei.

Art.25.

Art.26

§ 2" Para fins de rcalização da audiência pública prevista no caput e emcumprimento ao disposto no aÚ. 9",§ 4o daLei complementar no I 0l/2000,o poder Executivoencaminhará ao Poder Legislativo, até 10 dias antes da audiência, reratório de avaliação com asjustificativas de eventuais desvios e indicação das medidas corretivas adotadas e por adotar.

§ 7" Os projetos de lei relati
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à câmara Municipal no prazode até I0 dias, a contar do recebimento da

subseção rr - Do Regime de AprovaÇão e Execução das Emendas Individuais eBmendas de Bancada

partamentar, áf;# "' 
É obrigafória a execução de emencras de iniciativa de bancada
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de iniciativa de bancada parlamentar, rro

Art.36.

§ lo Pa,
impedimenro;";r;#;:rl} definidos rro caput deste aÍiso, são consideradas hipóteses de



VII - a não indicação, pelo autor, da Reserva de Contingência referida no art. 35

desta Lei como fonte de recursos para emendas individuais.

Também necessária EMENDA REDACIONAL, nos artigos:

Art. 17. O conffole de custos e avaliação dos resultados e dos programas

Íinanciados com recursos dos orçamentos das ações desenvolvidas pelo Poder Público
Municipal deverá ser orientado para o estabelecimento da relação entre a despesa pública e o
resultado obtido, de forma a priorizar a análise da eficiência na aloçação dos recursos,
pennitindo o acompanhamento das gestões orçamentária, financeira e patrimonial. (NR)

Art.20.

§ l' Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para
implernentação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, será
considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2021,
observada a vinculação de recursos. §R)

§2'

rV - as despesas financiadas com recursos de Transferências Voluntárias daunião e do Estado, operações de crédito e Alienação de bens, observado o disposto no art.25
desta lei. (l.JR)

Aft' 25' As metas de receitas e despesas programadas para cada quadrimestrenos termos do art' 20 desta Lei serão obieto de avaliação á audiência pública na câmaraMunicipal até o final dos meses de maià, setembro e fevereiro, de modo a acompanhar ocumprimento dos seus objetivos. (NR)

Art' 28. euando necessária, a reabertura dos créditos especiais eextraordinários' conforme disposto no art. 167, § 2o,0, con.tiÀrção Federar, será efeiivada porato do Poder Executivo, até finaldo exercício de 2022. (NR)
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